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RESUMO

O uso de plantas medicinais para o tratamento das pessoas remonta aos primórdios da civilização. A Fitoterapia foi a terapêutica predominante até a primeira metade do século XX, quando ela perdeu a primazia para o uso dos medicamentos sintéticos. Com a criação do SUS, o uso da Fitoterapia nos serviços de saúde passou a ser uma demanda importante dos profissionais de saúde, dos usuários, dos pesquisadores e dos gestores. Como resposta a esta demanda o Ministério da Saúde, através da Portaria 971/2006, criou a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no SUS. Posteriormente, também foram criados a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) e o Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. Em 2008, foi publicada a Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse do SUS (RENISUS), contendo 71 plantas. Contudo, nenhuma outra informação a respeito desta plantas foi fornecida. O objetivo deste trabalho foi montar um manual com as informações necessárias ao reconhecimento e ao uso de todas as plantas contidas na lrelação. Para isto foi feita uma extensa pesquisa bibliográfica em livros, artigos científicos, dissertações e teses a respeito destas plantas, valorizando as informações que aparecem em um maior número de fontes bibliográficas e que se baseiam em estudos científicos rigorosos. As informações foram consolidadas em um manual contendo todas as plantas. Sobre cada uma delas há as seguintes informações: nome científico, nomes populares, família, constituintes químicos, atividades farmacológicas, indicações terapêuticas, partes usadas, modo de usar, efeitos adversos e contra-indicações. De cada planta foram colocadas fotos para facilitar o seu reconhecimento. Com o manual, quem se interessa por plantas medicinais terá um instrumento prático e objetivo que pode nortear o seu uso. Tendo em vista que as plantas medicinais são uma segura e eficaz forma de tratamento das doenças e que a maioria dos profissionais de saúde não tem este ensino na sua graduação, um manual, neste formato, será um instrumento muito importante para a disseminação da Fitoterapia. Vale ressaltar que as plantas medicinais são largamente usadas pelas pessoas e que, muitas vezes, isto é feito sem a devida orientação médica e que uso inadequado das plantas medicinais pode trazer prejuízo à saúde daqueles que as utilizam.  
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INTRODUÇÃO

As plantas medicinais sempre desempenharam um papel significante na vida do ser humano, seja pelo valor místico que certas culturas lhe atribuem, seja pelo seu uso terapêutico, bastante difundido em todas as culturas e povos. Até a primeira metade do século XX, ela foi a terapêutica predominante (CHEVALIER, 1996). A partir de então, o seu uso foi paulatinamente sendo substituído pelo uso de medicamentos de síntese. Contudo, ainda hoje elas são largamente usadas, principalmente por populações que têm mais dificuldade de acesso ao medicamento sintético (WHO, 2002). 

Elas também são importantes fontes de princípios ativos com os quais se produzem medicamentos eficazes e seguros na cura das doenças. Considerando que o Brasil é detentor de uma das maiores biodiversidades do mundo, muitas plantas que compõem sua flora têm atraído a atenção das indústrias farmacêuticas e, por isso, vêm sendo avaliadas a partir de estudos etnofarmacológicos (ELIZABSKY, 2009), pré-clinícos e clínicos que estudam sua composição química, sua ação farmacológica e sua indicação terapêutica (MATOS, LORENZI, 2002)
O Brasil sempre foi um país de amplo uso de plantas medicinais, devido à riqueza de sua flora, à falta de acesso aos serviços de saúde e à tradição de uso da Fitoterapia por pessoas de baixo poder aquisitivo e por aquelas com um maior convívio com o meio rural.

Com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), o uso da Fitoterapia passou a ser defendido com mais ênfase por profissionais dos serviços de saúde, pelos seus usuários, por pesquisadores e por gestores. Em diversos momentos e ocasiões estes atores sociais expressaram esta demanda, notadamente nas diversas edições da Conferência Nacional de Saúde (CNS), instância máxima de discussão e decisão das políticas de saúde no Brasil (BRASIL, 2006b).

Acompanhando o crescimento desta demanda, no aparelho estatal, iniciativas foram tomadas no sentido da construção de uma política para o setor. Na realidade, a 1ª iniciativa neste sentido, ocorreu antes da criação do SUS, com a Resolução nº 04/88 da CIPLAN que disciplinou o uso da Fitoterapia nos serviços de saúde. No mesmo momento, outras resoluções disciplinaram o uso de outras terapêuticas integrativas e complementares, com a Acupuntura e a Homeopatia (FIGUEREDO, 2008). 

No entanto, a mera criação da lei não assegura a sua plena aplicação. Para que isto ocorresse, este movimento se fortaleceu e no ano de 2006, o Ministério da Saúde aprovou, através da portaria 971, em 03 de maio de 2006, a PNPIC – Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares – visando à inclusão da Fitoterapia e de outras terapêuticas integrativas e complementares no SUS (BRASIL, 2006b). No intuito de consolidar a Fitoterapia no SUS, posteriormente, também foram criados a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (PNPMF) (BRASIL, 2006a) e o Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. 

Tanto na PNPIC quanto na PNPMF diversas diretrizes foram proposta com o objetivo de efetuar a implantação da Fitoterapia no SUS, das quais merecem destaque: 1) a elaboração da Relação Nacional de Plantas Medicinais e da Relação Nacional de Fitoterápicos; 2) Formação e educação permanente dos profissionais de saúde em plantas medicinais e Fitoterapia (FIGUEREDO, 2008). 

Em fevereiro de 2009, foi publicada a Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse do SUS – RENISUS - contendo 71 espécies vegetais (BRASIL, 2009). A criação de uma lista de plantas de interesse do SUS é uma iniciativa importante, pois direciona a pesquisa, o ensino para este conjunto de plantas, bem como favorece a prescrição mesmo por profissionais de saúde que não tem conhecimentos mais aprofundados sobre elas, visto que a segurança e a eficácia destas plantas estão asseguradas pelo fato delas estarem numa lista feita por pessoas conhecedoras do assunto (FIGUEREDO, 2008). 

Contudo, nenhuma outra informação a respeito desta plantas foi fornecida. A elaboração de um manual contendo informações sobre cada planta medicinal que pertence à RENISUS torna-se importante para suprir a falta de dados sobre o uso terapêutico das plantas medicinais em questão, além de, através da divulgação deste material para os profissionais da saúde em atuação ou em formação, auxiliar na concretização da Fitoterapia como uma prática integrativa e complementar para o SUS. 

DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

A respeito de cada uma das plantas constantes da relação (Quadro 1), fez-se uma extensa pesquisa bibliográfica em livros, artigos científicos, dissertações e teses a respeito destas plantas, valorizando as informações que apareceram em um maior número de fontes bibliográficas e que se baseavam em estudos científicos. As informações foram consolidadas em um manual contendo todas as plantas. Sobre cada uma delas estão explicitadas as seguintes informações: nome científico, nomes populares, família, constituintes químicos, atividades farmacológicas, indicações terapêuticas, partes usadas, modo de usar, efeitos adversos e contra-indicações. (Figura 1). De cada planta foram colocadas fotos para facilitar o seu reconhecimento. 

O manual é composto de introdução, objetivos, metodologia, resultados, conclusão e referências bibliográficas. Nos resultados estão as informações sobre as 71 plantas, organizadas em ordem alfabética, de acordo com a nomenclatura científica. Com o propósito de facilitar o uso do manual, foi elaborado um índice remissivo disposto em ordem alfabética segundo a nomenclatura popular das plantas medicinais. Assim, o leitor encontrará mais facilmente informações sobre a planta desejada, visto que o nome científico não é um conhecimento muito difundido, já que as pessoas normalmente dialogam sobre as plantas utilizando seus nomes populares. 
RESULTADOS

Com o manual, quem se interessa por plantas medicinais terá um instrumento prático e objetivo que pode nortear o seu uso. Como foi dito, o Ministério da Saúde apenas elaborou a relação, mas não organizou as informações técnicas e científicas sobre estas plantas que possibilitassem o seu estudo e  o seu melhor conhecimento. A finalidade da criação desta relação é incrementar o uso da Fitoterapia no SUS e padronizar o seu uso, obviamente sem impedir que o profissional de saúde possa utilizar uma outra planta, desde que dela tenha o conhecimento suficiente.  

	RENISUS – Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao SUS

Espécies vegetais

	1
	Achillea millefolium
	
	37
	Lippia sidoides

	2
	Allium sativum 
	
	38
	Malva sylvestris

	3
	Aloe spp* (A. vera ou A. barbadensis)
	
	39
	Maytenus spp* (M. aquifolium ou M. ilicifolia)

	4
	Alpinia spp* (A. zerumbet ou A. speciosa
	
	40
	Mentha pulegium

	5
	Anacardium occidentale
	
	41
	Mentha spp* (M. crispa, M. piperita ou M. villosa)

	6
	Ananas comosus 
	
	42
	Mikania spp* (M. glomerata ou M. laevigata)

	7
	Apuleia ferrea = Caesalpinia ferrea*
	
	43
	Momordica charantia

	8
	Arrabidaea chica 
	
	44
	Morus sp*

	9
	Artemisia absinthium
	
	45
	Ocimum gratissimum

	10
	Baccharis trimera
	
	46
	Orbignya speciosa

	11
	Bauhinia spp* (B. affinis, B. forficata ou B. variegata)
	
	47
	Passiflora spp* (P. alata, P. edulis ou P. incarnata)

	12
	Bidens pilosa
	
	48
	Persea spp* (P. gratissima ou P. americana)

	13
	Calendula officinalis
	
	49
	Petroselinum sativum

	14
	Carapa guianensis 
	
	50
	Phyllanthus spp*  (P. amarus, P.niruri, P. tenellus e P. urinaria)

	15
	Casearia sylvestris
	
	51
	Plantago major

	16
	Chamomilla recutita = Matricaria chamomilla = Matricaria recutita
	
	52
	Plectranthus barbatus = Coleus barbatus

	17
	Chenopodium ambrosioides 
	
	53
	Polygonum spp* (P. acre ou P. hydropiperoides)

	18
	Copaifera spp*
	
	54
	Portulaca pilosa

	19
	Cordia spp* (C. curassavica ou C. verbenácea)*
	
	55
	Psidium guajava

	20
	Costus spp* (C. scaber ou C. spicatus)
	
	56
	Punica granatum

	21
	Croton spp (C. cajucara ou C. zehntneri)
	
	57
	Rhamnus purshiana

	22
	Curcuma longa
	
	58
	Ruta graveolens

	23
	Cynara scolymus
	
	59
	Salix alba

	24
	Dalbergia subcymosa
	
	60
	Schinus terebinthifolius = Schinus aroeira

	25
	Eleutherine plicata
	
	61
	Solanum paniculatum

	26
	Equisetum arvense
	
	62
	Solidago microglossa

	27
	Erythrina mulungu
	
	63
	Stryphnodendron adstringens = Stryphnodendron barbatimam

	28
	Eucalyptus globulus
	
	64
	Syzygium spp* (S. jambolanum ou S. cumini)

	29
	Eugenia uniflora ou Myrtus brasiliana
	
	65
	Tabebuia avellanedeae

	30
	Foeniculum vulgare
	
	66
	Tagetes minuta

	31
	Glycine max
	
	67
	Trifolium pratense

	32
	Harpagophytum procumbens
	
	68
	Uncaria tomentosa

	33
	Jatropha gossypiifolia
	
	69
	Vernonia condensata

	34
	Justicia pectoralis
	
	70
	Vernonia spp* (V. ruficoma ou V. polyanthes)

	35
	Kalanchoe pinnata = Bryophyllum calycinum*
	
	71
	Zingiber officinale


	36
	Lamium album
	
	
	

	* definir a(s) espécie(s) com cultivo, estudos e indicações de uso


Quadro 1. Lista das plantas medicinais de interesse do SUS divulgada pelo Ministério da Saúde em fevereiro de 2009.

Está em curso no âmbito do Ministério da Saúde a elaboração de um formulário nacional contendo as formulações sugeridas para o uso de cada uma destas plantas, bem como as suas indicações. Mesmo quando isto ocorrer, o manual será um instrumento importante, pois ele traz informações outras que não constam em um formulário tradicional. Com o formulário, espera-se que seja incrementado o uso seguro das plantas medicinais. Embora o uso de plantas medicinais pela população seja muito freqüente, o seu ensino não o é no âmbito dos cursos de graduação ou de pós-graduação. Por isto, o graduado não tem informações suficientes para que ele possa prescrever e/ou orientar este uso. O conhecimento popular, por mais importante que ele seja, não é suficiente para basear uma prescrição medica, exceto em casos específicos. Dessa forma, o profissional de saúde fica temeroso de usar as plantas medicinais.

A elaboração da relação supre, em parte, esta deficiência, pois chancela o uso das plantas nela contidas. Todavia, para a prescrição, o profissional necessita de outras informações como a ação famacológica, as indicações terapêuticas, as partes usadas, o modo de preparar e usar, os efeitos adversos(PHILLIPP, 2004) e as contra-indicações de cada uma das plantas. O manual fornece estas informações, bem com traz fotos que facilitarão a identificação das plantas. 

Quem lida com plantas medicinais sabe que uma mesma espécie vegetal tem apenas um nome científico, mas tem diversos nomes populares, que variam de um lugar para outro. Além disto, um mesmo nome popular pode designar mais de uma planta. Isto pode induzir ao erro de se usar uma espécie por outra, podendo acarretar danos ao paciente.  Para evitar erro na identificação, o manual traz mais de uma foto para cada planta.  Para que se tenha idéia de como as informações sobre as plantas estão dispostas, apresentamos as informações atinentes à espécie Achillea millefolium.(ALONSO, 2004)
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Figura 1. Imagem descritiva da organização dos dados referentes a cada espécie presente no MANUAL DE PLANTAS MEDICINAIS DE INTERESSE DO SUS. 

CONCLUSÃO

O Brasil possui grande potencial para o desenvolvimento da Fitoterapia, pois detém a maior diversidade vegetal do mundo, ampla sociodiversidade, utilização de plantas medicinais vinculado ao conhecimento tradicional e tecnologia para validar cientificamente esse conhecimento (MATOS, LORENZI, 2002).

Tendo em vista que as plantas medicinais são uma segura e eficaz forma de tratamento das doenças e que a maioria dos profissionais de saúde não tem o ensino da Fitoterapia na sua graduação (FIGUEREDO, 2008), um manual neste formato será um instrumento muito importante para o uso da Fitoterapia. Vale ressaltar que as plantas medicinais são largamente usadas pelas pessoas e que, muitas vezes, isto é feito sem a devida orientação médica. Então, a criação deste manual, aliada a uma ampla divulgação entre os profissionais de saúde, professores e estudantes dos cursos de graduação da área de saúde, será útil no fortalecimento da Fitoterapia como uma terapêutica integrativa e complementar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O conhecimento a respeito das plantas medicinais pelos profissionais de saúde é algo necessário, independente deles terem afinidade ou não pela Fitoterapia, pois, quer os profissionais de saúde prescrevam-nas ou não, as plantas medicinais são muito usadas pela população. Por isto, o profissional de saúde se depara frequentemente com situações em que o uso de plantas medicinais fará interação com os medicamentos sintéticos, podendo potencializar ou minimizar os seus efeitos (PHILLIP, 2002). Não levar isto em consideração poderá acarretar danos ao paciente. 

Diversos motivos justificam o uso da Fitoterapia nos SUS, entre eles dificuldade do acesso ao medicamento sintético O mercado farmacêutico brasileiro é um dos cinco maiores do mundo. No entanto, o consumo de medicamentos é muito diferenciado de acordo com as faixas de renda, pois  15% da população brasileira, com renda superior a dez salários mínimos, consome 48% da produção destes medicamentos, enquanto que mais da metade da população, 51%, com renda até quatro salários mínimos, é responsável pelo consumo de somente 16% dos medicamentos produzidos. Os 34% que têm renda mensal entre 4 e 10 salários mínimos consomem 36% dos medicamentos do mercado (BRASIL, 1999)
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